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CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 33.o

Quadro de pessoal

1 — O quadro do pessoal do IVDP, assim como o
regime, as carreiras, as categorias e as remunerações
do pessoal são aprovados por despacho conjunto dos
Ministros das Finanças e da Agricultura, Desenvolvi-
mento Rural e Pescas.

2 — O pessoal do IVDP rege-se, na generalidade,
pelas normas aplicáveis ao contrato individual de tra-
balho e, na especialidade, pelo disposto no regulamento
interno do IVDP.

3 — A contratação de pessoal deve ter lugar mediante
um procedimento administrativo que observe os seguin-
tes requisitos principais:

a) Publicidade da oferta de emprego pelos meios
mais adequados;

b) Aplicação de métodos e critérios objectivos de
avaliação e selecção;

c) Fundamentação da decisão tomada.

Artigo 34.o

Regime de segurança social

1 — Os trabalhadores do IVDP são inscritos na res-
pectiva instituição de segurança social, com excepção
daqueles que, à data de entrada em vigor do presente
diploma, estiverem inscritos na Caixa Geral de Apo-
sentações e na ADSE, que optem pela manutenção des-
tes regimes.

2 — Os membros da direcção ficam sujeitos ao regime
de segurança social dos trabalhadores independentes,
salvo se nomeados em comissão de serviço ou requisição,
caso em que beneficiam do sistema de protecção social,
incluindo os benefícios de aposentação ou reforma e
sobrevivência inerentes ao respectivo quadro de origem.

Artigo 35.o

Mobilidade

1 — Os funcionários do Estado, designadamente os
que ainda prestam serviço na Casa do Douro perten-
centes ao quadro especial transitório da Secretaria-Ge-
ral do Ministério da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas, criado pelo Decreto-Lei n.o 424/99, de
21 de Outubro, bem como os funcionários de institutos
públicos, autarquias locais e os trabalhadores das empre-
sas públicas, podem ser chamados a desempenhar fun-
ções no IVDP em regime de requisição, destacamento
ou de comissão de serviço, com garantia do seu lugar
de origem e dos direitos nele adquiridos.

2 — Os trabalhadores do quadro do IVDP podem
ser chamados a desempenhar funções no Estado, em
institutos públicos ou em autarquias locais em regime
de comissão de serviço, com garantia do seu lugar de
origem e dos direitos nele adquiridos.

Artigo 36.o

Financiamento da Caixa Geral de Aposentações

O IVDP contribui para o financiamento da Caixa
Geral de Aposentações com uma importância mensal

de montante igual ao das quotas pagas pelos trabalha-
dores abrangidos pelo regime geral de protecção social
da função pública ao seu serviço.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 40/2003/A

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 2/99/A, de
20 de Janeiro, adaptação do sistema fiscal nacional, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 33/99/A, de 30 de
Dezembro.

A Constituição e o Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma dos Açores consagram o poder
da Região para adaptar o sistema fiscal nacional, no
sentido da promoção da correcção das desigualdades
entre o continente e as Regiões Autónomas decorrentes
da insularidade, com a consequente diminuição das pres-
sões fiscais.

A Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro, desenvolveu os
termos e os limites do exercício daquele poder.

O Decreto Legislativo Regional n.o 2/99/A, de 20 de
Janeiro, concretizou a adaptação do quadro fiscal nacio-
nal à nossa realidade insular e foi a primeira expressão
do poder legislativo regional nesta matéria.

Em 1998 foi criado o pagamento especial por conta,
para os contribuintes sujeitos ao imposto sobre o ren-
dimento das pessoas colectivas (IRC), designadamente
as empresas que exerçam, a título principal, actividades
de natureza comercial, industrial ou agrícola e não
abrangidas pelo regime simplificado.

O regime do pagamento especial por conta, que foi
actualizado em 2003, prevê agora que os contribuintes
estejam obrigados a efectuar o pagamento de um mon-
tante correspondente à diferença entre 1% dos proveitos
e ganhos no ano anterior, com os limites mínimo E 1250
e máximo de E 200 000, e o montante dos pagamentos
por conta efectuados no ano anterior.

Foram assim alterados a base de incidência e os limi-
tes previstos anteriormente, que evidenciaram o facto
da redução nos Açores da taxa nacional do IRC em
30% não estar a ser considerada na liquidação do paga-
mento especial por conta.

Na verdade, esta forma de liquidação deve considerar
a adaptação aos Açores do sistema fiscal nacional, ope-
rada pelo Decreto Legislativo Regional n.o 2/99/A, de
20 de Janeiro, em matéria de IRC.

Só assim se assegura de facto a coerência do sistema
e se respeita a configuração regional da taxa do IRC.

É por esta via normativa que se pode aclarar qualquer
dúvida interpretativa.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea i) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição e da alínea f) do n.o 1 do artigo 31.o
do Estatuto Político-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

O artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 2/99/A, de 20 de Janeiro, alterado pelo Decreto
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Legislativo Regional n.o 33/99/A, de 30 de Dezembro,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

IRC

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A redução referida nos números anteriores apli-

ca-se à percentagem prevista na fórmula de cálculo para
o apuramento especial por conta, bem como aos limites
mínimo e máximo fixados.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua aplicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 19 de Setembro
de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de
Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Decreto Legislativo Regional n.o 41/2003/A

Transforma o Instituto de Gestão Financeira da Saúde da Região
Autónoma dos Açores em sociedade anónima de capitais exclu-
sivamente públicos, passando a designar-se SAUDA-
ÇOR — Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da
Saúde dos Açores, S. A., e altera o Decreto Legislativo Regional
n.o 28/99/A, de 31 de Julho.

O actual modelo de gestão financeira da saúde da
Região Autónoma dos Açores, assente na figura do ins-
tituto público, tem vindo a revelar-se limitativo rela-
tivamente à complexidade e às necessidades do Serviço
Regional de Saúde (SRS) e às dificuldades de controlo
do crescente volume de despesas.

É, pois, premente o desenvolvimento de um modelo
inovador de gestão nesta área, no sentido de satisfazer
com qualidade e eficiência as necessidades dos cidadãos,
de dar resposta às particulares exigências de permanente
actualização e melhoria dos meios e estruturas dispo-
níveis e de resolver o passivo acumulado.

Tendo em vista a dinamização e modernização do
SRS, urge melhorar o seu desempenho económico-fi-
nanceiro, em cumprimento, aliás, da directriz consa-
grada na base II, n.o 1, alínea e), da Lei de Bases da
Saúde, Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto («a gestão dos
recursos disponíveis deve ser conduzida por forma a
obter deles o maior proveito socialmente útil e a evitar

o desperdício e a utilização indevida dos serviços»),
acentuando a dicotomia funcional do SRS através de
uma clara separação entre as funções de prestador de
cuidados de saúde e de financiador. Na esteira, aliás,
da recente evolução no sector, e por forma a estabelecer
uma relação estreita entre recursos atribuídos às uni-
dades de saúde e resultados obtidos.

A introdução de um modelo de gestão «empresarial»,
resultante da necessidade de agilizar, desburocratizar,
mobilizar, gerir, inovar e facilitar a renovação, nomea-
damente, de instalações, infra-estruturas e sistemas de
informação, constitui um instrumento adequado à pros-
secução dos objectivos enunciados, uma vez que permite
conciliar a manutenção no sector público da prestação
do serviço público, com a flexibilização que lhe advém
da submissão a regras de cariz essencialmente privado,
na senda, aliás, do regime jurídico do sector empresarial
do Estado, criado através do Decreto-Lei n.o 558/99,
de 17 de Dezembro.

Esta solução, que requer um novo enquadramento
jurídico-económico, mais flexível, constitui um formato
privilegiado para levar a cabo empreendimentos que
envolvam investimentos de vulto, máxima flexibilidade
de gestão e curtos prazos de execução. Apresenta, assim,
face aos instrumentos de gestão da Administração
Pública, a tríplice vantagem de permitir agilizar os pro-
cedimentos de contratação, alargar o leque de formas
de financiamento e responder de forma célere e eficaz
à necessidade de, face a catástrofes naturais, promover
investimentos excepcionais.

Por outro lado, e sem descurar a sua especial vocação,
directamente ligada à prestação de serviços essenciais
de interesse geral, pretende-se de igual modo que esta
entidade passe a actuar numa lógica verdadeiramente
empresarial, no sentido de promover a diversificação
da sua actividade, intensificando-a em áreas carentes
de especial atenção, como seja a utilização corrente de
novas tecnologias de informação, o recurso a sistemas
de comunicação multimedia, ou o desenvolvimento de
sistemas de informação, prestações de serviços que
visam a rentabilização dos seus recursos.

Optou-se, assim, pela forma institucional de socie-
dade anónima de capitais exclusivamente públicos, que
corresponde ao modelo típico na estruturação do sector
público empresarial, tal como definido no Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro, conjugando a adopção
de uma forma jurídica de direito privado com o seu
enquadramento no sector público, uma vez que o capital
será detido em exclusivo pela Região ou por outras pes-
soas colectivas de direito público.

Visou-se, desta forma, conquistar uma operaciona-
lidade financeira introdutora de modelos de gestão com-
patíveis com as exigências reclamadas pelos estabele-
cimentos de saúde da Região, actuando a sociedade
anónima como ente articulador do sistema, sem se
alhear da sua inserção num sistema de serviço público
da saúde.

A sociedade de capitais exclusivamente públicos a
criar é dotada de uma estrutura de capital adequada
aos poderes necessários ao exercício das funções que
lhe são cometidas, com vista a garantir uma gestão cor-
recta, integrada e articulada com as diversas unidades
de saúde, encontrando-se sujeita ao regime jurídico pre-
visto no Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro.

Para este efeito, terá um estatuto de direito privado,
salvo quanto ao exercício de poderes de autoridade,
que seguirá um regime de direito público, não estando
sujeita às normas de contabilidade pública.

A função accionista da Região Autónoma será asse-
gurada pela pessoa que for designada por despacho do


